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Transparência e confiança

como pilares da nossa atuação

“…se não receio o erro, é porque estou sempre pronto a corrigi-lo”

No exercício de 2025, a APPM, SROC, Lda. reafirma o seu compromisso com a

prestação de serviços de auditoria de elevada qualidade, assentes na

transparência, na independência e no rigor técnico.

Enquanto entidade que realiza revisão legal de contas de Entidades de Interesse

Público, reconhecemos o papel fundamental da auditoria na promoção da

confiança na informação financeira e no regular funcionamento dos mercados.

Este compromisso exige uma atuação consistente, ética e alinhada com os mais

elevados padrões legais, regulamentares e profissionais.

Ao longo do ano, continuámos a consolidar o nosso Sistema de Gestão da

Qualidade, em conformidade com as normas ISQM 1 e ISQM 2, reforçando os

mecanismos de controlo interno, monitorização e melhoria contínua. A

transparência nos processos e a fiabilidade das conclusões constituem elementos

centrais da nossa abordagem.

A independência, a integridade e o cumprimento dos requisitos éticos mantêm-se

como princípios fundamentais da nossa atuação. Paralelamente, continuámos a

investir na formação e desenvolvimento das nossas equipas, assegurando que

cada trabalho é executado com competência, ceticismo profissional e adequado

julgamento crítico.

Num contexto cada vez mais exigente, a APPM continuará a pautar a sua atuação

pela transparência, pela responsabilidade e pela promoção da confiança junto de

clientes, reguladores e demais partes interessadas.

Com este espírito, a Gerência reafirma o seu compromisso com a qualidade e com

a salvaguarda do interesse público.

A Gerência,
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1. INTRODUÇÃO

O presente Relatório de Transparência é elaborado nos termos e para o disposto
no artigo 62º do Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, aprovado
pela Lei n.º 140/2015, de 7 de setembro, e pelo artigo 13º do Regulamento (EU)
nº 537/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, os quais obrigam os
revisores oficiais de contas que, realizam a revisão legal de contas de entidades
de interesse público, a divulgar na sua página da internet, o relatório anual de
transparência.

De acordo com os requisitos legais, a APPM – CALADO, MACHADO, FERREIRA,
FILIPE, GOMES & ASSOCIADOS, SROC. LDA. (APPM OU EMPRESA), apresenta este
relatório onde reúne informação jurídica e de propriedade da Empresa referente
ao período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2025.
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SER PARTE INTEGRANTE DO PROCESSO DE CONFIANÇA DO MERCADO, DAS EMPRESAS E
DOS CIDADÃOS, ALICERÇADO NO CRESCIMENTO PESSOAL DE TODOS OS COLABORADORES

DE FORMA SUSTENTÁVEL E EQUILIBRADA.

Missão

SER REFERÊNCIA NACIONAL NO SEGMENTO DAS PEQUENAS/MÉDIAS EMPRESAS DE
AUDITORIA ASSEGURANDO O INTERESSE PÚBLICO E VALORIZANDO A CREDIBILIDADE DOS

NOSSOS CLIENTES COM A NOSSA CERTIFICAÇÃO.

Visão

Valores

INTEGRIDADE

EMPATIA QUALIDADE

SEGURANÇA SERVIÇO

A garantia  de 
fiabilidade mais 

que uma 
obrigação, é um 

objetivo e 
companheiro de 

trabalho.

Integridade nas 
nossas ações. 

Fazer por bem e 
pelo bem.

Proteger os 
nossos clientes 

do 
incumprimento 
promovendo/ 

apoiando a 
continuidade das 
suas operações.

Criar um 
ambiente de 

partilha e ajuda 
entre as pessoas 

que connosco 
comungam.

Entregar valor 
acrescentado 

aos nossos 
clientes.



RELATÓRIO DE TRANSPARÊNCIA: ANO 2025

| 6

2. ESTRUTURA JURÍDICA E PROPRIEDADE

2.1. Composição da Sociedade

A APPM, foi constituída em agosto de 2008 e assume a forma de sociedade
por quotas, registada na Conservatória do Registo Comercial com o número
508.625.777, na Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) com
o número 20161517 e inscrita na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas
(OROC) com o n.º 223.

Sócios

A Empresa é atualmente detida por 6 sócios individuais, e uma sociedade,
estando o capital social dividido como segue:

A estrutura acionista é composta por uma equipa multidisciplinar liderada
por Revisores Oficiais de Contas com vasta experiência no setor da
auditoria. A 31 de dezembro de 2025, o capital social da Empresa era detido
por Revisores Oficiais de Contas em 82,5%.

A participação de sócios não Revisores Oficiais de Contas cumpre os
requisitos legais aplicáveis às Sociedades de Revisores Oficiais de Contas.

Os sócios-gerentes são responsáveis pela supervisão das atividades e pela
implementação das melhores práticas de governança.

Objeto Social

Sociedade tem por objeto a Revisão Legal de Contas, a Auditoria às Contas
e aos serviços relacionados, de empresas ou de outras entidades e de
quaisquer funções que por Lei exijam intervenção própria e autónoma de
ROC sobre determinados atos ou factos patrimoniais de empresas e outras
entidades. Constitui também objeto da Sociedade o exercício de consultoria
e a formação em matérias que integrem o programa de exame de admissão
à Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

Ana Isabel Calado Pinto
ROC n.º 1103
% capital detida - 16,5%

Pedro Campos Machado
ROC n.º 1318
% capital detida - 16,5%

Ilídio César Ferreira
ROC n.º 1152
% capital detida - 16,5%

César Ferreira Filipe
ROC n.º 1572
% capital detida - 16,5%

Ana Cláudia Gomes
ROC n.º 1038
% capital detida - 16,5%

Andreia Jacinto Gonçalves
Não ROC
% capital detida - 16,5%

ARIS - Sociedade de Serviços Financeiros, Lda.
Não ROC
% capital detida - 1%
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Sede Social

2.2. Estrutura Interna

A estrutura da Empresa assenta em três departamentos operacionais:

A Equipa técnica é composta por profissionais qualificados de auditoria e 
áreas conexas.

A APPM encontra-se localizada
em Lisboa:

Rua António Quadros, n.º 9G
Escritório 7
Telheiras

1600-875 Lisboa
PORTUGAL

SERVIÇOS DE AUDITORIA
EXTERNA E INTERNA

• Formação Contínua de ROC’s e 

colaboradores;

• Contabilidade Pública;

• Contabilidade Analítica;

• Contabilidade Financeira;

• Fiscalidade.

• Revisão Legal de Contas;

• Revisão de Procedimentos e 

de Controlos Internos;

• Serviços de Due Diligence.

• Instrumentos de Controlo;

• Preços de Transferência;

• Fusões e Aquisições;

• Avaliações;

• Assessoria Fiscal.

CONSULTORIA FINANCEIRA E
FISCAL

PROGRAMAS DE FORMAÇÃO
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3. LIGAÇÃO COM A HLB INTERNATIONAL

A APPM faz parte da organização de firmas independentes de auditoria e de

serviços profissionais HLB International, presente em mais de 155 países, com

uma equipa de mais de 58.538 profissionais.

A HLB International não detém participação no capital de nenhuma das firmas

que a compõem. Cada uma dessas firmas, incluindo a APPM mantém a sua

autonomia quanto ao funcionamento, à responsabilidade e à tomada de

decisões, não existindo, portanto, unidade de decisão; nenhuma das

sociedades integradas pode obrigar, afetar ou vincular as decisões das

restantes.

Os membros desta associação são firmas que prestam uma ampla gama de

serviços, especialmente no âmbito internacional, independentemente do setor

ou do tamanho do cliente, tendo em comum um único denominador: serviço

personalizado e de máxima qualidade. Cada membro é totalmente

independente, sem qualquer controlo ou dependência entre si.

OS NÚMEROS DA HLB INTERNATIONAL

A HLB International oferece a possibilidade de prestar serviços a clientes em
todo o mundo através dos seus representantes nos diversos países, seguindo
rigorosos procedimentos de garantia da qualidade.

Pessoas Países Escritórios

58.538 155 1.398
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A HLB INTERNATIONAL À VOLTA DO MUNDO

Fórum das empresas

A HLB International é membro do Fórum de Empresas da IFC. O Fórum das

Empresas é uma associação de 30 redes internacionais de empresas de

contabilidade que realizam auditorias às demonstrações financeiras

utilizadas além-fronteiras. Os membros concordam voluntariamente em

cumprir requisitos de qualidade, tais como:

• Manter padrões adequados de controle de qualidade de acordo com as

Normas Internacionais de Controle de Qualidade emitidas pelo IAASB,

além das normas nacionais relevantes de controle de qualidade, e

realizar revisões internas regulares de garantia de qualidade

coordenadas globalmente.

• Ter políticas e metodologias para a realização de auditorias

transnacionais baseadas nas ISAs.

• Ter políticas e metodologias conformes com o Código de Ética dos

Contabilistas Profissionais da IESBA e com os códigos de ética

nacionais.

AMÉRICA NORTE

12.183

14

230

AMÉRICA SUL

2.456

26

74

ÁFRICA & 
MIDDLE EAST

3.734

50

218

ÁSIA PACÍFICA

18.393

25

244

EUROPA

21.772

40

632
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4. ESTRUTURA DE GOVERNAÇÃO

4.1 Governance

A Gerência da APPM é composta por 5 sócios-gerentes, todos, Revisores

Oficiais de Contas:

• Ana Isabel Calado Pinto

• Pedro de Campos Machado

• Ilídio César Ferreira

• César Manuel Ferreira Filipe

• Ana Cláudia Lourenço Gomes

De acordo com o definido nos Estatutos da Empresa, a sociedade vincula-

se pela assinatura de qualquer dos sócios-gerentes, exceto quanto a atos

mencionados no n.º 3 do artigo 12.º dos Estatutos que exigem a assinatura

conjunta de dois gerentes.

A sociedade possui um sistema de controlo de qualidade interno (SCQI),

conforme previsto nas normas em vigor – ISQM 1 e 2.

Responsabilidades assumidas pela Gerência

A Gerência da APPM estabeleceu políticas e procedimentos destinados a

promover uma cultura interna onde se reconhece que a qualidade na

execução dos trabalhos é essencial, pelo que a procura permanente da

maior qualidade nos trabalhos é uma constante.

Cabe à Gerência da Empresa expressar a sua posição em relação à sua

responsabilidade e compromisso com a qualidade, e nomear uma pessoa

responsável pelo desenvolvimento, implementação e manutenção de um

sistema de gestão de qualidade permanentemente atualizado.

A nomeação da pessoa responsável pela conceção e funcionamento do

SCQI é adotada, após avaliação, por acordo da Gerência, entre as pessoas

da empresa que:

a) São Revisores Oficiais de Contas registados na OROC e na CMVM,

b) Têm nível hierárquico elevado,

c) Têm 10 ou mais anos de experiência no exercício de auditoria,

d) Têm capacidade e formação específicas em qualidade.

A nomeação consta em Ata sendo informado o pessoal da Empresa e outros

envolvidos na execução de trabalhos.
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Neste sentido, a Gerência proclama que a cultura de qualidade constitui um

elemento essencial e estratégico no desenvolvimento da atividade de

auditoria. O objetivo de melhorar a qualidade dos postos de trabalho deve

ser superior às considerações comerciais, devendo o seu desempenho

orientar as decisões de promoção, remuneração e desenvolvimento

profissional do pessoal da Empresa. Este modo de comportamento é o que

se espera do pessoal e de outros envolvidos na realização do trabalho.

4.2 Recursos Humanos

A Empresa estabelece políticas e procedimentos destinados a oferecer uma

garantia razoável de que dispõe de pessoal suficiente com a competência,

capacidade e compromisso com os princípios éticos necessários para

executar as ordens de acordo com as normas profissionais e os requisitos

regulamentares aplicáveis.

O plano de desenvolvimento dos Recursos Humanos (RH) da APPM, engloba

uma definição das principais caraterísticas e responsabilidades das

diferentes categorias profissionais da SROC, tendo por objetivo primordial a

competência e motivação dos RH e consequentemente a qualidade do

trabalho desenvolvido.

A política de recrutamento da APPM tem por objetivo garantir que os

colaboradores a serem contratados tenham as caraterísticas consideradas

necessárias para executar o trabalho de forma adequada, atendendo à

evolução do mercado laboral.

Para garantir que a entrega de trabalhos cumpre com os nossos requisitos

de qualidade, a APPM proporciona, a cada um dos níveis de profissionais, a

formação adequada (interna e/ou externa) à sua categoria e às

necessidades específicas verificadas (experiência profissional de cada

colaborador e necessidades verificadas pelos sócios ou coordenadores).

A avaliação do desempenho será efetuada pelos sócios informalmente no

final de cada trabalho e formalmente com carácter anual. Esta avaliação,

incluindo os aspectos relacionados com o cumprimento das normas de

controlo de qualidade interno, é um dos elementos a considerar no contexto

da progressão profissional e da remuneração de cada profissional.

Durante 2025, a APPM contou com 21 técnicos em auditoria financeira. O

apoio de backoffice é efetuado por duas técnicas.
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4.3 Formação contínua dos Revisores Oficiais de Contas

A APPM reconhece a formação contínua como um elemento essencial para

assegurar a qualidade dos serviços prestados e o cumprimento dos

requisitos profissionais aplicáveis aos Revisores Oficiais de Contas.

Neste âmbito, a Sociedade promove uma política de formação contínua,

garantindo que os seus profissionais, em particular os Revisores Oficiais de

Contas, mantêm e desenvolvem as competências técnicas e profissionais

necessárias ao exercício da sua atividade, em conformidade com os

requisitos estabelecidos pela Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

A formação é planeada tendo em consideração as necessidades específicas

dos colaboradores, a evolução das normas profissionais e regulamentares e

as exigências do mercado, podendo assumir natureza interna ou externa. A

APPM incentiva igualmente a partilha interna de conhecimento,

nomeadamente através da disseminação dos conteúdos das ações de

formação frequentadas.

Adicionalmente, a Sociedade assegura o acompanhamento e registo das

ações de formação realizadas pelos seus profissionais, promovendo o

cumprimento das obrigações de formação contínua aplicáveis.



RELATÓRIO DE TRANSPARÊNCIA: ANO 2025

| 13

5. SISTEMA DE CONTROLO DE QUALIDADE INTERNO

5.1 Estrutura e enquadramento

A APPM tem definidos políticas e procedimentos que pretendem

proporcionar uma garantia razoável de que os trabalhos são executados

de acordo com as normas profissionais e requisitos legais e

regulamentares aplicáveis às circunstâncias e que os sistemas gerais da

SROC foram concebidos para proporcionar segurança razoável de que a

SROC, os seus sócios e pessoal planeiam, supervisionam e revêem os

trabalho e emitem relatórios que são adequados às circunstâncias.

Em todos os momentos as equipas devem exercer um juízo profissional

adequado, bem como ceticismo profissional, com o objetivo de

proporcionar um elevado grau de segurança e eficácia global da equipa

na execução dos trabalhos nos clientes.

5.2. Softwares implementados

A APPM utiliza o Caseware como seu gestor de documentos que permite

a documentação do planeamento, da execução, e da revisão dos

documentos de trabalho de acordo com os regulamentos locais e com

as Normas Internacionais de Auditoria. Adicionalmente, utiliza ainda o

software IDEA para efetuar determinados testes específicos às

transações.

5.3. Execução dos trabalhos

De forma a garantir uma adequação da execução dos trabalhos às

políticas da SROC são tidos em consideração os seguintes aspetos:

• Os trabalhos são executados atentos os requisitos éticos e
profissionais;

• Os colaboradores/equipas afetos a cada trabalho têm qualificações
para executar os mesmos;

• As normas em vigor são aplicadas de forma adequada;

• As decisões e conclusões estão devidamente documentadas e
fundamentadas.

• A APPM completa os trabalhos até ao prazo exigido.
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Neste contexto, na realização de qualquer trabalho são observados os

seguintes procedimentos:

• As diferentes fases do trabalho, planeamento, trabalho de campo,
supervisão e conclusões, encontram-se sujeitas ao disposto nos
diversos manuais implementados na Empresa;

• Em todas as etapas do trabalho, existirá evidência relativamente à
supervisão realizada.

• Durante o processo de auditoria, devem ser identificadas questões
que não permitam que o trabalho fique concluído a um nível
aceitável.

5.4.Garantia de qualidade

A consistência da qualidade na execução do trabalho será garantida

através de:
• Manuais internos referentes à realização do trabalho de auditoria;

• Planeamento dos trabalhos, baseado nas normas em vigor e nas
especificidades de cada cliente, com o objetivo de identificar os
riscos mais significativos implícitos ao trabalho a realizar;

• Controlo rigoroso das políticas de planeamento, supervisão e
revisão;

• Estandardização interna da estrutura de Caseware, através da
uniformização dos papéis de trabalho, memorandos e outros
elementos;

• Comunicação com as equipas de trabalho – pontos de situação
regulares no decorrer da auditoria sobre o trabalho desenvolvido
e/ou dificuldades sentidas;

• Procedimentos de documentação e arquivo.

As responsabilidades de supervisão estão cometidas maioritariamente

ao sócio responsável pelo trabalho.

Relativamente às responsabilidades de revisão dos trabalhos efetuados,

as políticas e procedimentos definem que o trabalho realizado pelos

membros da equipa menos experientes deve ser revisto por membros da

equipa de trabalho com mais experiência, deixando evidência dessa

revisão.

O mencionado quanto à consistência da qualidade na execução do

trabalho, supervisão e revisão, atende também ao disposto no Estatuto da

Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.



RELATÓRIO DE TRANSPARÊNCIA: ANO 2025

| 15

A APPM dispõe de procedimentos para garantir que as atribuições sejam 

devidamente assignadas, planeadas, executadas, supervisionadas e 

revistas e que os relatórios cumpram a legislação relevante, normas de 

relato financeiro, normas de auditoria, normas de qualidade e termos 

contratuais para cada trabalho.

5.5. Monitorização

O procedimento que possibilita a avaliação, comunicação e correção

das deficiências detetadas formaliza-se através do relatório anual sobre

o sistema de controlo de qualidade. São ainda utilizados:

• Questionário de follow-up do sistema de controlo de qualidade

• Questionário global de controlo de qualidade

Os sócios responsáveis pelo trabalho reunem (juntamente com outro

pessoal apropriado) para rever o relatório e decidem sobre as medidas

corretivas e/ou alterações a fazer ao sistema, funções e

responsabilidades, ação disciplinar, reconhecimento e outras matérias

conforme determinado.

Todos os sócios e pessoal devem ser informados anualmente sobre os

resultados do processo de monitorização, incluindo uma descrição

detalhada do processo de monitorização e respectivas conclusões sobre

o cumprimento global da firma e da sua eficácia.

Adicionalmente são tidas em consideração as conclusões e

recomendações das ações de controlo de qualidade levadas a cabo pela

OROC e CMVM.

5.6. Últimas inspeções de controlo de qualidade – Inspeções externas

A última ação de controlo de qualidade externa realizada à APPM pela

Ordem dos Revisores Oficiais de Contas ocorreu em 2021, com

referência ao exercício de 2020.

Adicionalmente, a Sociedade foi objeto de acompanhamento pela

Ordem dos Revisores Oficiais de Contas em setembro de 2025, cujo

resultado global foi positivo, não tendo sido identificadas deficiências

materiais.
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No âmbito das competências de supervisão exercidas pela Comissão do

Mercado de Valores Mobiliários (CMVM), a APPM foi acompanhada em 2023,

tendo sido objeto de análise a pasta de auditoria de um cliente, no contexto

da supervisão exercida sobre a atividade da Ordem dos Revisores Oficiais de

Contas.

À data do presente relatório, a APPM ainda não foi objeto de qualquer ação

de inspeção de controlo de qualidade conduzida pela Comissão do Mercado

de Valores Mobiliários (CMVM), no âmbito do regime de supervisão aplicável

às Entidades de Interesse Público.

A CMVM tem, no entanto, desenvolvido ações de supervisão com base na

informação reportada nos termos legais, tendo a Sociedade dado

seguimento às recomendações emitidas através da definição e

implementação de planos de ação internos.

No âmbito dos procedimentos de controlo de qualidade da rede

internacional HLB, a APPM foi sujeita, durante o exercício de 2025, a um

processo de revisão que incidiu sobre duas entidades selecionadas

aleatoriamente, incluindo uma Entidade de Interesse Público, tendo os

resultados obtidos sido globalmente positivos.

5.7. Eficácia do funcionamento do sistema de gestão da qualidade da APPM

Durante o exercício de 2025, a APPM deu continuidade à implementação e

consolidação do seu Sistema de Gestão da Qualidade, em conformidade

com as normas ISQM 1 e ISQM 2.

Foram desenvolvidos procedimentos de monitorização, incluindo testes à

eficácia operacional dos controlos, integrados num processo contínuo de

avaliação e melhoria do sistema.

A Gerência mantém o seu compromisso com a melhoria contínua,

assegurando a análise e correção de eventuais deficiências identificadas.

5.8. Aceitação, retenção de clientes e trabalhos específicos

A aceitação e retenção de clientes são objeto de procedimentos específicos

que obrigam ao preenchimento de formulários próprios, os quais assentam

numa avaliação anual ao nível de risco do cliente, da independência, do

conflito de interesses e da capacidade (recursos e datas disponíveis) para

realizar o trabalho nos deadlines previstos.



RELATÓRIO DE TRANSPARÊNCIA: ANO 2025

| 17

6. REQUISITOS ÉTICOS E DE INDEPENDÊNCIA

A APPM aplica os princípios éticos definidos nas normas em vigor:

• Code of Ethics for Professional Accountants (IESBA Code);

• Código de Ética da IFAC;

• Código de Ética da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas;

• Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas;

• ISQM 1 e 2;

• ISA 220.

Os requisitos éticos, em especial os que respeitam à garantia de independência

e à salvaguarda de conflitos de interesses, são objeto de documentação,

manuais, comunicações escritas e formação, sendo assinadas anualmente

declarações por todos os sócios e colaboradores.

6.1. Políticas e procedimentos adotados

Os sócios são responsáveis pela comunicação a todos os colaboradores da

Empresa dos novos trabalhos e do respetivo âmbito, de forma a ser possível

efetuar uma avaliação dos requisitos de independência.

A APPM definiu e implementou as seguintes políticas e procedimentos:

a) Preenchimento de um questionário de avaliação prévio à aceitação do

cliente, a par do carregamento dos dados do Cliente e dos respetivos

beneficiários efetivos na plataforma do PEPDATA.

b) Anualmente (em setembro), os sócios da APPM informam os seus

colaboradores sobre a previsão de alocação aos trabalhos de campo

para o ano seguinte. Esta alocação será transmitida através do

preenchimento do planeamento (o qual se encontra partilhado).

Assim, a Empresa consegue:

• Garantir que estão cumpridos os requisitos de independência,

• Atualizada a informação interna referente à independência,

• Identificar as medidas corretivas relativamente a ameaças de

independência, sempre que ultrapassem um nível aceitável.

c) Caso algum dos sócios ROC fique abrangido pelo disposto no

Estatuto da OROC, no que respeita a “Incompatibilidades e

Impedimentos”, deverá informar a APPM de tal facto, devendo ser

tomadas as medidas necessárias de forma a garantir o cumprimento

das disposições previstas na normativa aplicável.
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d) Os sócios e colaboradores da APPM deverão informar oportunamente

sobre circunstâncias e relações que possam corresponder a uma

ameaça à sua independência, através do preenchimento de

divulgação do Formulário de comunicação de ameaças e medidas

adotadas. O sócio responsável pelo trabalho deverá explicitar no

referido Formulário as medidas adotadas para eliminar ou reduzir ao

um nível aceitável as ameaças detetadas

e) Definem-se, também, procedimentos com o objetivo de reduzir as

ameaças a um nível aceitável nos casos em que se realizem trabalhos

durante vários mandatos num mesmo cliente. As medidas de

salvaguarda estabelecidas pela APPM são as seguintes:

• O sócio e a equipa de trabalho serão objeto de rotação de acordo

com o período estabelecido nas normas aplicáveis, sempre que o

risco inerente ao cliente seja considerado alto, ou sempre que

estabelecido nas normas profissionais em vigor.

• Caso não seja possível a rotação do sócio responsável pelo

trabalho, assegura-se a rotação da coordenação da equipa.

• Anualmente são avaliados os clientes com manutenção do sócio

responsável pelo trabalho elevada (dez anos) sendo objeto de

seleção para efeitos do questionário antes da revisão de três em

três anos.

• Caso a independência da APPM e dos seus sócios se visse

afetada, entende-se que deverá ser efetuada renúncia do

exercício de funções, nos termos do disposto neste manual e

demais normativa aplicável.

f) Serão estabelecidos procedimentos especiais de monitorização e

acompanhamento no caso do desempenho de funções em entidades

cotadas, de que pode ser exemplo fazer parte do órgão de

fiscalização.

A Gerência da APPM confirma que, durante o exercício de 2025, foram

cumpridos os requisitos de independência aplicáveis, nos termos das

normas profissionais e regulamentares em vigor. e
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7. INFORMAÇÃO FINANCEIRA

Em 2025, o volume de negócios da APPM, repartido pelas categorias definidas

na alínea k) do n.º 2 do Art.º 13.º do Regulamento (EU) n.º 537/2014, foi o

seguinte:

Revisão Legal de Contas anuais de EIP 14.520

Revisão Legal de Contas anuais individuais e consolidadas 

de outras entidades
799.606

Serviços autorizados distintos da auditoria prestados a 

entidades auditadas pelo ROC ou pela SROC
20.903

Serviços autorizados distintos da auditoria prestados a 

outras entidades
257.668

1.092.697

Serviços Prestados
Volume de 

negócios
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8. COMPROMISSO COM A SUSTENTABILIDADE

A APPM tem assumido um papel cada vez mais sério ao nível do ESG, o qual tem

vindo a ser partilhado com os seus colaboradores. A sensibilização para estes

temas tem sido transmitida das mais variadas formas:

Ambiental:

• Implementação de uma politica de separação de lixos através da colocação

de caixotes específicos para cada tipo de lixo;

• Sensibilização para o desperdício aos mais diversos níveis: água, energia,

papel;

• Adoção de uma politica de digitalização do documentos para arquivo,

eliminando, quase na totalidade, o arquivo físico de papel;

• Assinaturas das Certificações e de outros documentos oficiais, de forma

eletrónica, sempre que possível, evitando o consumo de papel

desnecessário;

Social:

• Formação sobre temáticas relacionadas com a sustentabilidade do

mercado empresarial;

• Igualdade de oportunidades entre géneros – avaliação e remuneração justa;

• Investimentos em equipamentos mais económicos / eficientes;

• Apoio ao trabalho hibrido, sempre que se mostre possível de adotar;

• Promoção de um ambiente bom de trabalho colaborativo e inclusivo;

Governança:

• Implementação de um Sistema de Gestão de Qualidade, que pretende

cumprir com as melhores práticas da profissão.
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9. REMUNERAÇÃO DOS SÓCIOS

As remunerações dos sócios da Empresa são baseadas em princípios de

distribuição previamente definidos, os quais são objeto de revisão anual. A

distribuição de lucros é objeto de deliberação em Assembleia Geral,

correspondendo à percentagem de participação de cada sócio.

Não são atribuídas quaisquer remunerações adicionais face à prestação de

serviços previstas no artigo 41.º do Estatuto, nem tendo em conta a

performance de cada um dos clientes, assegurando-se assim que a política de

remuneração não compromete a independência dos Revisores Oficiais de

Contas.

Lisboa, 30 de abril de 2026

________________________________________
Ana Calado Pinto

________________________________________
Pedro dos Campos Machado

________________________________________
Ilidio César Ferreira

________________________________________
César Ferreira Filipe

________________________________________
Ana Cláudia Gomes
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ANEXO I
— Listagem das Entidades de Interesse Público —

Sociedades de Titularização de créditos:

▪ Gamma – Sociedade de Titularização de Créditos, S.A.
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1600-875 Lisboa
PORTUGAL

Tel.: +351 217 106 050
Fax.: +351 217 106 059
E-mail: geral.lisboa@appmsroc.pt

appmsroc.pt
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